
E M P R E S A B R A S I L E I R A D E S E R V I Ç O S H O S P I T A L A R E S 
H O S P I T A L U N I V E R S I T Á R I O DA U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D E J U I Z D E F O R A 

Rua Catulo Breviglieri. S/N Bairro Santa Catarina 
(32) 4009-5193 -36051470-Jui/ de hora MG 

T E R M O D E R E F E R Ê N C I A 

1. D O O B J E T O 

1.1. Cont ra tação de pessoa ju r íd ica especializada na pres tação de serviço de qual if icação térmica e de 

desempenho da Termodesinfectora para a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) . filial 

Hospital Univers i tár io da Universidade Eederal de Juiz de Fora ( H U - U F J F ) , conforme especif icações , 

quantidades e ex igências estabelecidas neste instrumento. 

I T E M C A T S E R D E S C R I Ç Ã O U N I D Q T D E 

01 542-8 Serviço de qual if icação té rmica e de desempenho da 

Termodesinfectora 

U N 01 

2. J U S T I F I C A T I V A E O B J E T I V O DA C O N T R A T A Ç Ã O 

2 . 1 . Considerando que o H U - U F J F não possui Contrato Administrativo para execução do serviço em tela. 

2.2. Considerando que a Termodesinfectora, da marca Baumer, é um equipamento destinado a lavagem, 

enxágue , des infecção té rmica e secagem automát ica de instrumentais, utensíl ios, vidrarias de laboratórios, 

tubos e acessór ios para anestesia, tubos de sucção, embalagens, entre outros, a ser utilizado na Central de 

Materiais Esterilizados ( C M E ) . 

2.3. Considerando que o equipamento ot imizará o processo de trabalho da C M E . 

2.3. Considerando que o equipamento é novo e será instalado na Unidade Dom Bosco, sendo necessár io o 

apoio na ex igênc ia das qual i f icações de instalação e operação junto ao fabricante e a real ização da 

qual i f icação de desempenho. 

2.3. Considerando que a R D C n° 15, de 15 de março de 2012 da A N V I S A , em seu artigo 39, define que a 

qual i f icação té rmica e a cal ibraçâo dos instrumentos de controle e med i ção dos equipamentos de 

es ter i l ização a vapor e te rmodes infecçâo e as requal i f icações de operação devem ser realizadas por 

laboratório capacitado anualmente. 

2.4. A pres tação do serviço objetiva cumprir exigências da vigi lância e riscos a segurança ao paciente pela 

não garantia de pleno desempenho dos equipamentos, conforme R D C n° 15, de 15 de março de 2012 da 

A N V I S A e garantir a qualidade da limpeza dos materiais do Hospital e segurança na uti l ização dos 

equipamentos pelos profissionais. 

2.6. Indica-se que o procedimento de cont ra tação seja por dispensa de l ici tação com fulcro no Art . 24, 

Inciso I I , da Le i n° 8.666/93. 
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3. DA C L A S S I F I C A Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2 .271, de 1997, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias , instrumentais ou complementares à área de 

competênc ia legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos. 

3.2. A pres tação dos serviços não gera vínculo empregat íc io entre os empregados da Contratada e a 

Adminis t ração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

3.3. A contra tação de pessoa jur íd ica para execução dos serviços objeto deste Termo encontra amparo 

legal na Le i n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no Decreto n° 2.271, de 07 de julho de 1997 e na Instrução 

Normativa S E G E S / M P D G n° 05/2017. 

4. DA F O R M A D E P R E S T A Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 

4 . 1 . Para os serviços na termodesinfectora serão executados observando as seguintes or ientações : 

4 .1 .1 . A contratada deverá qualificar materiais e calibrar o sensor de temperatura do equipamento 

e ajustar caso necessár io os parâmetros de lavagem e te rmodes infecção . 

4.1.2. Será necessár io qualif icação de desempenho de no m í n i m o dois parâmet ros d isponíveis no 

equipamento. 

4.1.3. Deverão fornecer os testes de desafio, biológico e desempenho para toda a qual if icação. 

4.2. Deverão ainda ser observadas as seguintes condições gerais: 

4 .2 .1 . Todas os serviços de Qualif icação Térmica e Cal ibraçâo deverão ser realizados no m í n i m o 

3 (três) vezes para cada ciclo. 

4.2.2. Os ciclos de Qual i f icação Térmica , Validação Térmica e Cal ibraçâo que não forem 

conclu ídos devido a falhas no equipamento, deverão ser refeitos pela contratada sem custo extra 

para a contratante. 

4.2.3. A empresa Contratada será responsável pela e laboração do serviço de Qual i f icação 

Térmica e Validação Térmica do(s) equipamentos objeto do contrato, a lém da cal ibraçâo de 

instrumentos e ou dispositivos quando aplicáveis . E x : Sensores de temperaturas. 

4.2.4. Deverá ser emitida a Anotação de Responsabilidade Técnica ( A R I ) referente aos serviços 

Qual i f icação Térmica , Validação Térmica e Cal ibraçâo a qual deverá ser juntada ao relatório 

final. 

4.2.5. A Contratada deverá observar as condições e especif icações técnicas constantes dos 

manuais de serviços do fabricante do equipamento e ainda todas as normas apl icáveis a 

val idação para o objeto do contrato. 

2 de 10 

Processo Físico vol. 1 fls. 168 a 246 (0998977)         SEI 23765.002729/2017-21 / pg. 10



E M P R E S A B R A S I L E I R A D E S E R V I Ç O S H O S P I T A L A R E S 
H O S P I T A L U N I V E R S I T Á R I O DA U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D E J U I Z D E F O R A 

Rua Catulo Breviglieri. S/N Bairro Santa Catarina 
(32)4009-5193 - 36051470 - Juiz de hora M ü 

4.2.6. Para a execução do serviço de val idação, a Contratada deverá utilizar equipamentos 

devidamente calibrados. 

4.2.6.1. Deverá ser apresentado o certificado de cal ibraçâo dos equipamentos com data 

de validade emitido por um órgão devidamente credenciado. 

4.2.7. Permitir f iscalização por parte da Contratante, em qualquer fase dos serviços , a qual 

poderá , inclusive, impugnar aqueles que julgar em desacordo com o pedido e/ou boa técnica. 

4.2.8. A p ó s a rea l ização dos serviços, a Contratada deverá promover um teste, objetivando 

verificar as condições de operacionalidade do equipamento, na presença dos encarregados pela 

fiscalização da Contratante. 

4.2.9. A Contratada será responsável pelo transporte de todos os equipamentos até o local de 

uti l ização dos mesmos. 

5. D O L O C A L DA E X E C U Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 

5.1 . Os serviços serão prestados na U N I D A D E D O M B O S C O do H U - U F J F , situada na Avenida Eugênio 

do Nascimento, s/n°. Bairro Dom Bosco, C E P : 36.038-330, Juiz de Fora M G . 

6. D O I N Í C I O DA E X E C U Ç Ã O D O S S E R V I Ç O S 

6 .1 . Implantar os serviços contratados no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da autor ização da 

contratante de acordo com as condições estabelecidas e conforme especif icações do Termo de Referência. 

6.2. A Contratada deverá informar ao Contratante, em tempo hábil , sobre qualquer motivo que 

impossibilite assunção dos serviços objeto deste Instrumento. 

7. D A S O B R I G A Ç Õ E S D O C O N T R A T A N T E 

7.1 . Ex ig i r o cumprimento de todas as obr igações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro própr io as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as prov idênc ias cabíveis . 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços , fixando prazo para a sua cor reção . 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da pres tação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 

Contrato. 

3 de 10 

Processo Físico vol. 1 fls. 168 a 246 (0998977)         SEI 23765.002729/2017-21 / pg. 11



E M P R E S A B R A S I L E I R A D E S E R V I Ç O S H O S P I T A L A R E S 
H O S P I T A L U N I V E R S I T Á R I O DA U N I V E R S I D A D E F E D E R A L D E J U I Z D E F O R A 

Rua Catulo Breviglieri, S/N - Bairro Santa Catarina 
(32) 4009-5193 36051470 Juiz de Fora - MG 

7.5. Efetuar as re tenções tr ibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, 

em conformidade com o item 6, A N E X O X I , da IN n° 05/2017 

8. D A S O B R I G A Ç Õ E S DA C O N T R A T A D A 

8.1. Executar os serviços conforme especif icações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessár ios ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, a lém de fornecer 

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensíl ios necessár ios , na qualidade e quantidades 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e de terminações em vigor; 

8.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, a lém de 

provê- los com os Equipamentos de Proteção Individual ( E P I ) , quando for o caso; 

8.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 

órgão para a execução do serviço; 

8.7. Responsabilizar-se por todas as obr igações trabalhistas, sociais, previdenciár ias , t r ibutárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

8.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Admin i s t ração ; 

8.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da pres tação dos 

serviços; 

8.11. Não permitir a ut i l ização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na cond ição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a uti l ização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obr igações assumidas, todas 

as condições de habil i tação e qualif icação exigidas na licitação; 
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8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá - los , caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do § I o do art. 57 da L e i n° 8.666, de 1993. 

9. DA F O R M A L I Z A Ç Ã O D O C O N T R A T O 

9 .1 . Será formalizado Contrato Administrativo resultante da dispensa de l ici tação em tela com vigência 

por um per íodo de 12 (doze) meses. 

9.2. A vigência do Contrato Administrativo poderá , a critério da Adminis t ração , ter a sua duração 

prorrogada por sucessivos per íodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

10. DA S U B C O N T R A T A Ç Ã O 

10.1. N ã o será admitida a subcontra tação do objeto da dispensa de licitação. 

11. DA A L T E R A Ç Ã O S U B J E T I V A 

11.1. E admiss ível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jur íd ica , desde que 

sejam observados pela nova pessoa jur íd ica todos os requisitos de habi l i tação exigidos na licitação 

original: sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuênc ia expressa da Adminis t ração à continuidade do contrato. 

12. DA F I S C A L I Z A Ç Ã O D O C O N T R A T O 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verif icação da 

conformidade da prestação dos serviços e da a locação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Le i n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 

2 .271. de 1997. 

12.2. O representante da Contratante terá a exper iência necessár ia para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verif icação da adequação da pres tação do serviço será realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência. 

12.4. A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensu ração dos aspectos mencionados no art. 47 e no A N E X O V, item 2.6. i , ambos da 

IN n° 05/2017. 
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12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessár ias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ I o e 

2 o do art. 67 da Le i n° 8.666, de 1993. 

12.6. O descumprimento total ou parcial das demais obr igações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a apl icação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 

L e i n° 8.666, de 1993. 

12.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas , 

vieios redibi tór ios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com 

o art. 70 da Le i n° 8.666, de 1993. 

12.8. O fiscal técnico do contrato administrativo resultante deste processo de compra será o empregado 

público e engenheiro cl ínico Guilherme Pereira Costa, S I A P E n° 2299986 e C P F n" 066.967.176-25. 

12.9. O fiscal administrativo do contrato resultante deste processo de compra será a C o m i s s ã o de 

Fiscal ização Administrativa Contratual instituída pela Portaria n° 305/2016 H U - U F J F / E B S E R H , de 24 

de novembro de 2016. 

12.10. O gestor do contrato administrativo resultante deste processo de compra será o Chefe do Setor de 

Engenharia Clínica. 

13. D O R E C E B I M E N T O E A C E I T A Ç Ã O D O O B J E T O 

13.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verif icação de sua conformidade com 

as especif icações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório 

circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato e demais documentos que julgarem necessár ios , devendo encaminhá- los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

13.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especif icações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corr igidos/refei tos/subst i tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da apl icação de penalidades. 
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13.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento provisór io , após a verif icação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 

empregados, com a conseqüen te acei tação mediante termo circunstanciado. 

13.3.1. Na hipótese de a verif icação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

13.4. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo 

gestor do contrato. 

13.4.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documen tação apresentada pela 

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a l iquidação e o pagamento da 

despesa, indicará as c láusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções . 

13.4.2. O gestor emit irá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documen tação apresentados, e comunica rá a Contratada 

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. 

13.5. O recebimento provisór io ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

14. D A S S A N Ç Õ E S A D M I N I S T R A T I V A S 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Le i n° 8.666, de 1993 e da Le i n° 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obr igações assumidas em decorrência da 

cont ra tação; 

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5. Cometer fraude fiscal; 

14.1.6. Não mantiver a proposta. 

14.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença , sem prejuízo da apl icação de 

sanção pecuniár ia e do impedimento para licitar e contratar com a União , nos termos do art. 7 o da Le i 

10.520, de 2002, aquele que: 

14.2.1. N ã o promover o recolhimento das contr ibuições relativas ao F G T S e à Previdência 

Sociais exigíveis até o momento da apresentação da fatura: 
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14.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxí l io-a l imentação no 

dia fixado. 

14.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade c iv i l e criminal, às seguintes sanções : 

14.3.1. Adver tência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

14.3.2. Multa moratór ia de 0,3% (três déc imos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o t r igés imo dia; 

14.3.3. Multa mora tór ia de 0,5% (cinco déc imos por cento), por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida. após o t r igés imo dia, sem prejuízo das demais penalidades; 

14.3.4. A s penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre s i . 

14.3.5. Multa compensa tór ia de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

14.3.5.1. E m caso de inexecução parcial, a multa compensa tór ia , no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obr igação inadimplida; 

14.3.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Adminis t ração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

14.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente deseredeneiamento 

no S I C A E pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admin is t ração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabil i tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

14.3. lambem ficam sujeitas às penalidades do art. 87, I I I e I V da L e i n c 8.666, de 1993. a Contratada 

que: 

14.3.1. lenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

14.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Adminis t ração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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14.4. A apl icação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contradi tór io e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Le i 

n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente a Le i n° 9.784, de 1999. 

14.5. Iodas as notif icações enviadas ao Contratado serão realizadas através de ofício, mediante 

contrarrecibo. estabelecendo prazo para cumprimento das obr igações deseumpridas e/ou esclarecimentos 

e eont rar razões que se fizerem necessár ias . 

14.6. A autoridade competente, na apl icação das sanções , levará em cons ideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Adminis t ração , observado o 

pr incípio da proporcionalidade. 

14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S I C A E 

15. DA Q U A L I F I C A Ç Ã O T É C N I C A 

15.1. Apresentar atestado de capacidade técnica que comprove ter desenvolvido atividades pertinentes e 

compat íve i s aos constantes com o objeto desse Instrumento. 

15.2. Apresentar documen tação do responsável técnico pelos serviços, com registro no respectivo 

conselho profissional. 

16. DA V I S I T A T É C N I C A 

16.1. Para o correto dimensionamento e e laboração de sua proposta, o prestador de serviço poderá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, podendo sua real ização ser comprovada por: 

16.1.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável , conforme item 3.3 do Anexo 

V l l - A da IN S E G E S / M P D G n. 5/2017; 

16.1.2. Dec la ração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do 

objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo V l l - A da IN 

S E G E S / M P D G n. 5/2017 ou caso o prestador de serviços opte por não realizá-la. de que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume 

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade). 

16.2. Para a vistoria, o representante do prestador de serviços deverá estar devidamente identificado. 

16.3. A vistoria deverá ser comunicada, previamente, pelos prestadores de serviços ao Setor de 

Engenharia Cl ínica por meio do telefone (32) 4009-5154 ou pelo e-mail enuclin.huiftfmmail.coni que 

agendará . em horár io comercial, e indicará, se julgar conveniente, o profissional designado para 

acompanhamento. 
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17. DA G A R A N T I A C O N T R A T U A L 

17.1. A garantia consiste somente na prestação pela Contratada, de todas as obr igações previstas na L e i 

n°. 8.078/1990 Cód igo de Defesa do Consumidor e al terações subsequentes. 

17.2. Não será solicitada a garantia contratual devido ao baixo risco de lesão por parte da empresa 

contratada na pres tação do serviço em tela. 

18. D O V A L O R E S T I M A T I V O D O C O N T R A T O 

18.1. Com a finalidade de averiguar o custo da contra tação e obter o valor de referência para o certame, 

efetuou pesquisa de preços com base no art. 2° da Instrução Normativa S L T I / M P O G n° 05/2014. 

18.2. A estimativa para a contra tação é de RS 2.686,67 (dois mi l , seiscentos e oitenta e seis reais e 

sessenta e sete centavos). 

Guilherme Pereira CoÈtè* de Fora, 28 de março de 2018. 
ENGENHEIRO CLÍNICO 

HU-UFJF/EBSERH 
SUkPE 2299986 

G U I L H E R M & £ E R f i l R A C O S T A 

Chefe do Setor de Engenharia Clínica 

Termo de Referência atende todas as exigências legais previstas na Le i n° 8.666/93 e adere à 

padronização da Consultoria-Geral da União. Encaminha-se a Divisão Administrativa Financeira para 

aprovação . 

V I T O R L U I Z A N D R A D E 

Chefe do Setor de Adminis t ração 

Com base na Portaria n° 164, de 19 de junho de 2017, aprovo o presente Termo de Referência. 

Encaminha-se ao Setor de Adminis t ração para proceder à instrução do processo. 

k ,M)() B A P T I A N D R É D E L I M A X A N D O B A P T I S T A 

Chefe da Divisão de Logíst ica e lnfraestr^ura.W |jtJlitalar 

^BP 
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